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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO PLENO

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DO PIAUÍ, REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 2016.

Aos vinte e nove de setembro de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, na sala do Conselho Seccional do Piauí, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Pleno, nos termos do art. 83 do Regimento Interno da OAB/PI, com a presença do Presidente, FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO, do Secretário-Geral, LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO, da Secretária-Geral Adjunta, ÉLIDA FABRÍCIA OLIVEIRA MACHADO FRANKLIN, dos Conselheiros Seccionais, ANA CAROLINA MAGALHÃES FORTES, ANTÔNIO CARLOS DA COSTA E SILVA, AUDERI MARTINS CARNEIRO FILHO, ÉFREN PAULO PORFÍRIO DE SÁ LIMA, FRANCISCO EINSTEIN SEPÚLVEDA DE HOLANDA, GABRIEL ROCHA FURTADO, GÉSIO DE LIMA VERAS, HAMILTON AYRES MENDES LIMA JÚNIOR, MARIA DA CONCEIÇÃO CARCARÁ, MARIA DALVA FERNANDES MONTEIRO, MARIA FERNANDA BRITO DE AMARAL, MILTON GUSTAVO VASCONCELOS DE BARBOSA, THIAGO IBIAPINA COELHO, VICENTE RIBEIRO GONÇALVES NETO, CARLOS ALBERTO FONTENELLE DE CASTRO FILHO, EDVALDO OLIVEIRA LOBÃO, ELAYNNE CHRISTINE DE SOUSA ALVES, MAURO RODRIGO OLIVEIRA LIMA, ROBERTA JANAÍNA TAVARES OLIVEIRA e TIAGO VALE DE ALMEIDA e do Conselheiro Federal Suplente ROBERTÔNIO SANTOS PESSOA. Verificado o quórum regimental, o Presidente Francisco Lucas Costa Veloso leu e colocou em deliberação a aprovação da ata da última reunião ordinária, realizada aos vinte e quatro de agosto de 2016, que foi aprovada por unanimidade. Após, o Presidente apresentou a ordem do dia com a seguinte pauta, anteriormente divulgada: 1– Referendo da decisão da diretoria que resultou no ajuizamento da Ação Civil Pública em face do Sindicato dos Bancários para garantir serviços mínimos durante a greve, conforme previsto no Art. 11, XXV, “b” e XXVI da Resolução Nº 001/2015 – Conselho Pleno; 2- Discussão e votação de tabela de honorários advocatícios em matéria previdenciária; 3- Proposta de alteração do Regimento Interno do TED; e 4- Julgamento dos seguintes processos: 1-Processo nº 22352016-0 – Representante: Instituto de Educação Superior Raimundo Sá. Representado: Francisco Washinton Torres Araújo Júnior. Conselheiro Relator: Gabriel Rocha Furtado; 2- Processo nº 6231/101/12- TED – Comunicante: MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Criminal de Teresina – PI. Representado: Adv. S. de C. G. (OAB/PI nº130). Conselheiro Relator: Mauro Rodrigo Oliveira Lima; 3- Processo nº 1.623/2016-0. Requerente: Hermogem de Melo Paz. Conselheiro Relator: Gésio de Lima Veras; 4- Processo nº 5300/2016. Representante: Aureliano Marques da Costa Neto. Conselheiro Relator: Martha Fernanda e Silva de Oliveira; e 5- Processo nº 5911/2016. Representante: Dr. Expedito Basílio da Silva Neto. Conselheiro Relator: Tiago Vale de Almeida. Aberta a sessão, foi colocado em julgamento o Proc. Nº 6231/101/12-TED. O Conselheiro Relator Mauro Rodrigo Oliveira Lima fez a leitura do relatório e o Advogado da Representada realizou sustentação oral, pleiteando o acolhimento do recurso no sentido de revogar a pena aplicada pelo Tribunal de Ética e Disciplina (TED). Devolveu-se a palavra ao Conselheiro Relator, que votou pelo acolhimento do recurso, pela reforma da decisão do TED, pela improcedência da representação e pelo arquivamento do processo. Tomados os votos, os Conselheiros, à unanimidade, acompanharam o voto do Relator. Em seguida, foi julgado o Proc. Nº 1.623/2016-0. O Conselheiro Relator Gésio de Lima Veras leu o relatório e logo após, foi realizada a sustentação oral pelo próprio interessado, o Sr. Hermogem de Melo Paz, que defendeu o acolhimento do recurso e o deferimento do seu pedido de Inscrição Principal nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí. Devolveu-se a palavra ao Conselheiro Relator, que votou pelo não acolhimento do recurso. Os Conselheiros, por maioria, acompanharam o voto do Relator, vencidos os Conselheiros Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima e Maria da Conceição Carcará. O Relator Gésio de Lima requereu, ainda, que fossem riscadas as expressões agressivas e deselegantes do Recorrente no referido recurso.  Por maioria, também, vencidos os Conselheiros Tiago Vale de Almeida, Élida Fabrícia Oliveira Machado Franklin e Leonardo Cerqueira e Carvalho, acolheram a sugestão do Conselheiro Relator de riscar do Recurso as expressões agressivas e deselegantes. Pela ordem, o Conselheiro Tiago Vale de Almeida sugeriu que fossem enviados ofícios a todos os órgãos ligados a incompatibilidades e impedimentos para que enviem lista de seus componentes que sejam bacharéis em direito. A sugestão foi acolhida por todos os Conselheiros. Posteriormente, foi colocado em discussão o item 02 da pauta. O nobre Conselheiro Auderi Martins Carneiro Filho fez a leitura do relatório com as sugestões da nova redação da Tabela de Honorários Advocatícios em Matéria Previdenciária e, em seguida foi realizada sustentação oral pelo Presidente da Comissão de Direito Previdenciário, Dr. Carlos Júnior, que concordou com a nova redação sugerida, e propôs, ainda, outras modificações. O Presidente da OAB/PI, Francisco Lucas Costa Veloso pediu vista para melhorar a redação, com o objetivo de evitar possíveis contradições na Tabela. O Conselheiro Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima observou que a Tabela está redigida em forma de glossário, devendo ser apresentada em forma típica de tabela. O Presidente, acolhendo a sugestão, comprometeu-se a observá-la. Logo após, iniciou-se o julgamento do Proc. Nº 22352016. O Conselheiro Relator Gabriel Rocha Furtado fez a leitura do relatório e em seguida foi realizado sustentação oral pelos interessados: o Representante, Instituto de Educação Superior Raimundo Sá, representado pelo Dr. Auderi Martins Carneiro Filho (Reitor da Instituição), e o Sr. Francisco Washington Torres Araújo Júnior (Representado), que pleitearam, respectivamente, o acolhimento e o não acolhimento do pedido objeto. Diversos conselheiros manifestaram-se sobre os fatos trazidos ao debate, e entre eles, a Secretária Adjunta, Élida Fabrícia Oliveira Machado Franklin, que argüiu a incompetência do Conselho Pleno para julgar originariamente Pedido de Cancelamento de Inscrição. A preliminar da Secretária Adjunta foi acolhida e o referido processo retirado de pauta. Em seguida, teve início o julgamento do Proc. Nº5300/2016. A Conselheira Relatora Martha Fernanda e Silva de Oliveira leu o relatório e em seguida foi realizada sustentação oral pela Dra. Roberta Janaína, Presidente da Comissão de Prerrogativas, que requereu o acolhimento do desagravo. Devolveu-se a palavra à Conselheira Relatora, que votou no sentido de acolher o pedido de desagravo e o encaminhamento de cópias dos autos desse processo ao Excelentíssimo Corregedor do Tribunal de Justiça para apuração de Infração Administrativa do Juiz e ao Ministério Público para apurar autoria e materialidade de possível crime de abuso de autoridade bem como a responsabilidade civil por dano moral coletivo a categoria profissional dos advogados da seccional do Piauí. Abstiveram-se de votar a Conselheira Maria Fernanda Brito de Amaral e o Secretário Geral, Leonardo Cerqueira e Carvalho. A Conselheira Roberta Janaína Tavares Oliveira também não votou, por ser impedida, por ter atuado enquanto Presidente da Comissão de Prerrogativas. Voto da Conselheira Relatora foi aprovado por unanimidade. Dando seqüência, iniciou-se o julgamento do Proc. Nº 5911/2016. O Conselheiro Relator Dr. Tiago Vale de Almeida apresentou o relatório. Ausentes os interessados, devolveu-se a palavra ao Relator, que votou no sentido de indeferir o pedido de desagravo, por entender que foram manifestações pessoais e que não atingiram o exercício da profissão, propondo, assim, o arquivamento deste processo. Aberta a votação, todos os Conselheiros presentes acompanharam o voto do Relator, à exceção da Secretaria Adjunta, que pediu vista. Abstiveram-se de votar os Conselheiros Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior e Roberta Janaína Tavares Oliveira. O item 01 da pauta, a Ação Civil Pública em face do Sindicato dos Bancários com o objetivo de garantir serviços mínimos durante a greve foi referendada por unanimidade. Por último, em razão do decurso do tempo, o item 03 da pauta não foi apresentado, sendo adiado para a próxima sessão. Nada mais havendo a tratar, encerraram-se os trabalhos, dos quais eu, ___________________Leonardo Cerqueira e Carvalho, Secretário Geral da OAB/PI, redigi a presente ata que será lida e aprovada, por todos assinada.
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